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3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A CMVM, para efeitos da verificação dos re-

quisitos previstos no presente artigo, troca informações 
com o Banco de Portugal e com o Instituto de Seguros 
de Portugal.

5 — Para efeitos do presente artigo, considera -se 
verificada a idoneidade dos membros dos órgãos de ad-
ministração e fiscalização que se encontrem registados 
junto do Banco de Portugal ou do Instituto de Seguros de 
Portugal, quando esse registo esteja sujeito a condições 
de idoneidade, a menos que factos supervenientes à data 
do referido registo conduzam a CMVM a pronunciar -se 
em sentido contrário.

Artigo 17.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A dedução de oposição com fundamento em falta 

de idoneidade, qualificação profissional ou disponibi-
lidade dos membros do órgão de administração ou de 
fiscalização é comunicada aos interessados e à sociedade 
gestora de mercado regulamentado ou à sociedade ges-
tora de sistema de negociação multilateral.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 10.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 357 -C/2007, de 31 de Outubro

É aditado ao Decreto -Lei n.º 357 -C/2007, de 31 de Ou-
tubro, o artigo 11.º -A, com a seguinte redacção:

«Artigo 11.º -A
Diminuição da participação

1 — A pessoa singular ou colectiva que pretenda 
deixar de deter participação qualificada numa sociedade 
gestora, ou diminuí -la de tal modo que a percentagem 
de direitos de voto ou de capital de que seja titular desça 
a nível inferior a qualquer dos limiares de 20 %, um 
terço ou 50 %, ou de tal modo que deixe de se verificar 
uma relação de domínio com a sociedade gestora, deve 
informar previamente a CMVM e comunicar -lhe o novo 
montante previsto da sua participação.

2 — Os actos mediante os quais seja concretizada 
a alienação ou diminuição de participação qualificada 
sujeitos a comunicação prévia, devem ser comunicados 
à CMVM pelos participantes, no prazo de 15 dias.»

Artigo 11.º
Norma transitória

1 — As participações qualificadas detidas à data da 
publicação do presente decreto -lei que resultem de novas 
regras de cômputo de participações qualificadas devem ser 
comunicadas pelo participante à autoridade de supervisão 
competente no prazo de 60 dias após a data da entrada em 
vigor do presente decreto -lei.

2 — As alterações introduzidas pelo presente decreto-
-lei não se aplicam aos requerimentos pendentes à data 
da respectiva entrada em vigor.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de 
Março de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Luís Filipe Marques Amado — Fernando Teixeira 
dos Santos — Alberto de Sousa Martins — José António 
Fonseca Vieira da Silva — Fernanda Maria Rosa do 
Carmo Julião.

Promulgado em 5 de Maio de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 10 de Maio de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 286/2010
de 26 de Maio

Considerando que, nos termos do disposto no ar-
tigo 122.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, 
com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração 
do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, constituem 
receitas do Instituto da Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade, I. P. (ICNB, I. P.), uma percentagem das 
receitas provenientes das taxas cobradas pela concessão e 
manutenção de zonas de caça nas áreas classificadas e do 
montante líquido das licenças de caça cobradas, em per-
centagem equivalente à superfície das áreas classificadas 
onde é permitido o exercício da caça, importa estabelecer 
aquelas percentagens.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 122.º do Decreto-

-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 
de Novembro, e com as alterações dos Decretos -Leis 
n.os 159/2008, de 8 de Agosto, 214/2008, de 10 de Novem-
bro, e 9/2009, de 9 de Janeiro, e no uso das competências 
respectivamente delegadas pelo despacho n.º 78/2010, de 
5 de Janeiro, do Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, e pelo despacho n.º 932/2010, 
de 14 de Janeiro, da Ministra do Ambiente e do Ordena-
mento do Território, manda o Governo, pelos Secretários 
de Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural e do 
Ambiente, o seguinte:

Artigo único
1 — Constituem receitas do Instituto da Conservação 

da Natureza e da Biodiversidade, I. P. (ICNB, I. P.):
a) 25  % das taxas cobradas pela concessão de zonas de 

caça em áreas classificadas, fixadas nas alíneas a) e b) do 
n.º 2 do n.º 8.º da Portaria n.º 431/2006, de 3 de Maio, na 
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redacção conferida pelas Portarias n.os 1405/2008, de 4 de 
Dezembro, e 210/2010, de 15 de Abril;

b) 20  % da taxa cobrada, por hectare ou fracção, de 
zona de caça associativa (ZCA) e zona de caça turística 
(ZCT), incluídas em áreas classificadas, nos termos fixa-
dos, respectivamente, nas alíneas c) e d) do n.º 2 do n.º 8.º 
da portaria acima referida;

c) O montante obtido pela aplicação à receita prove-
niente das taxas cobradas pela emissão de licenças de caça, 
em cada época venatória, do ratio entre a área onde se pode 
caçar em áreas classificadas e a área total dos terrenos 
ordenados, descontado do custo do serviço de emissão de 
licenças através da rede de caixas multibanco e dos balcões 
da Autoridade Florestal Nacional (AFN).

2 — Para efeitos do disposto na alínea b) do número 
anterior, o ICNB, I. P., faculta à AFN, até 15 de Janeiro de 
cada ano, informação sobre o número de hectares de cada 
ZCA e ZCT concessionadas incluídos em área classificada 
a 1 de Janeiro, descontadas as áreas interditas à caça.

3 — Para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 1, o 
ICNB, I. P., faculta à AFN, até 15 de Janeiro de cada ano, 
informação sobre o número de hectares em que a 1 de 
Janeiro é permitido o exercício da caça em áreas classi-
ficadas.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 7 de Maio de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 11 de Maio de 2010. 

 SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo 
n.º 4/2010

Processo n.º 852/09

Acordam no pleno da 1.ª Secção do Supremo Tribunal 
Administrativo:

1 — Relatório

Astrazeneca Pharmaceutical e Astra Zeneca — Produtos 
Farmacêuticos, L.da, interpuseram o presente recurso para 
uniformização de jurisprudência do acórdão do Tribunal 
Central Administrativo Sul que confirmou a decisão do 
Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa que, por 
seu turno, julgou esse Tribunal territorialmente incom-
petente para apreciação dos presentes autos (providência 
cautelar).

Terminou a motivação com as seguintes conclusões:

1.ª A douta decisão recorrida, já transitada, proferida 
pelo Tribunal Central Administrativo Sul em 25 de Junho 
de 2009, decidiu sobre a questão fundamental da com-
petência territorial, sustentando que, estando em causa o 
pedido de nulidade e anulação de actos administrativos, e 
o correspondente pedido cautelar de suspensão de eficácia, 
formulado por dois requerentes — um com sede em país 
estrangeiro (no caso, a Astra Zeneca Pharmaceuticals, com 
sede nos EUA) e outro com sede em Portugal (no caso a 
AstraZeneca — Produtos Farmacêuticos, L.da, com sede 
em Queluz, Sintra) — o tribunal territorialmente compe-
tente seria o Tribunal Administrativo e Fiscal de Sintra, 

com fundamento na aplicação do disposto no artigo 16.º 
do CPTA;

2.ª Tal decisão diverge, e é totalmente contraditó-
ria, de duas decisões anteriores sobre a mesma questão 
fundamental da competência territorial, constantes dos 
Acórdãos proferidos pelo mesmo Tribunal Central Admi-
nistrativo Sul em 25 de Agosto de 2008 (processo n.º 3992/
08 — doc. 1) e em 18 de Dezembro de 2008 (processo 
n.º 4534/08 — doc. 2);

3.ª Os acórdãos fundamento, já transitados […] decidi-
ram sobre a mesma questão fundamental da competência 
territorial, sustentando que, estando em causa o pedido de 
nulidade e anulação de actos administrativos e o correspon-
dente pedido cautelar de suspensão de eficácia, formulado 
por dois requerentes — com sede em país estrangeiro […] 
e outro com sede em Portugal — o tribunal territorialmente 
competente seria o Tribunal Administrativo de Círculo 
de Lisboa, com fundamento na aplicação do disposto no 
artigo 22.º do CPTA;

4.ª Verifica -se, pois, a contradição e todos os demais 
requisitos de admissibilidade do presente recurso para 
uniformização nos termos do artigo 152.º do CPTA;

5.ª O artigo 20.º, n.º 6, do CPTA estabelece que os pe-
didos dirigidos à adopção de providências cautelares são 
julgados pelo tribunal competente para decidir a causa 
principal;

6.ª A acção principal, no caso destes autos, tem por ob-
jecto: i) a impugnação das AIM concedidas aos produtos 
das contra -interessadas, com fundamento em que tais actos 
são ilegais e lesivos dos direitos e interesses legítimos 
das requerentes e ii) a intimação da DGAE a abster -se 
de praticar actos administrativos relevantes de aprovação 
do PVP dos medicamentos das contra -interessadas, com 
fundamento também em que tais actos são ilegais e lesivos 
dos direitos e interesses legítimos dos requerentes;

7.ª De acordo com a regra geral constante do artigo 16.º 
do CPTA, a acção — e consequentemente a providência 
cautelar — deve ser proposta no tribunal da sede do autor 
ou da maioria dos autores;

8.ª Não existindo regras específicas de competência 
territorial para os casos em que a sede do autor se situe 
em Portugal, aplica -se a norma supletiva constante do ar-
tigo 22.º do CPTA, que determina a competência territorial 
do Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa;

9.ª No caso presente, existindo duas requerentes, uma 
com sede nos Estados Unidos da América e outra com sede 
em Portugal, a regra constante do artigo 16.º do CPTA não 
tem aplicação, porquanto não é possível estabelecer -se uma 
maioria (de autores/requerentes);

10.ª Não sendo aplicável essa regra, nem sendo possível 
aferir a competência territorial com base nos artigos 17.º a 
21.º do CPTA, a competência territorial do Tribunal para 
decidir o presente processo terá de ser aferida com recurso 
ao regime supletivo previsto no artigo 22.º do CPTA;

11.ª E por força da aplicação dessa regra conclui -se no 
sentido de que é territorialmente competente o Tribunal 
Administrativo de Círculo de Lisboa;

12.ª Nada na letra ou no espírito do artigo 16.º do 
CPTA — ou de qualquer norma do CPTA — determina, 
contrariamente ao sustentado pelo Tribunal a quo, que, 
existindo um requerente com sede em Portugal e outro 
requerente com sede no estrangeiro, a aferição da compe-
tência territorial deverá ser feita única e exclusivamente 
tendo em consideração o requerente com sede em Portugal;




